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PARTE I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º - Fundamento da escolha do procedimento 
1. Atendendo à proposta de procedimento por consulta prévia, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do 
Código dos Contratos Públicos, o presente procedimento segue a tramitação da Consulta Prévia nos artigos 114.º a 
127.º do Código dos Contratos Públicos (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2018, de 29 de janeiro, com a redação 
dada pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 30 de agosto, na sua redação atual), doravante designado por CCP. 
 

Artigo 2.º - Objeto 
1. O objeto do presente procedimento visa a aquisição de serviços de assessoria na dinamização interna, 
participação e gestão de projetos de Financiamento Nacional e Europeu de Investigação e Inovação, conforme 
especificações na parte II do caderno de encargos. 
2. O objeto do contrato encontra-se definido com o Vocabulário Comum para os Contratos Públicos, com o Código 
CPV – 79421000-1, com a descrição – Serviços de gestão de projetos, exceto projetos de construção, nos termos 
do regulamento (CE) n.º 213/2008, da Comissão, de 28/11/2007, aplicável a partir de 15/09/2008. 

 
Artigo 3.º - Forma e documentos contratuais 

1. O contrato será celebrado por escrito. 
2. Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos: 

a. Os suprimentos dos erros e das omissões das peças de procedimento identificados pela entidade 
convidada, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 
para a decisão de contratar; 

b. Os esclarecimentos e as retificações relativos às peças de procedimento; 
c. O presente Caderno de Encargos; 
d. A proposta do adjudicatário; 
e. Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;  
f. Outras peças do procedimento. 

3. Além dos documentos indicados no número anterior, o adjudicatário obriga-se também a respeitar, no que lhe 
seja aplicável e não esteja em oposição com os documentos do contrato, as normas portuguesas e europeias, as 
especificações e documentos de homologação de organismos oficiais, e as de fabricantes ou de entidades 
detentoras de patentes. 
4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, prevalecem os 
primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º e aceites pelo 
adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º, ambos do CCP. 
5. Havendo contradição entre os documentos que integram o contrato, nos termos do n.º 2 deste artigo, a ordem 
de prevalência é a que nele se dispõe. 
 

Artigo 4.º - Prazo 
O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 3 (três) anos a contar da sua celebração ou da data de início de 
produção de efeitos, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além do contrato se não for 
denunciado, por qualquer das partes com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias através de carta registada 
com aviso de receção dirigida à outra parte. 
 

Artigo 5.º - Alterações ao contrato 
1. Qualquer alteração do contrato deve constar de documento escrito assinado por ambos os Outorgantes e 
produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura. 
2. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com uma antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida a alteração. 
3. O contrato pode ser alterado por: 

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato; 
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b) Decisão judicial ou arbitral; 
c) Razões de interesse público. 

4. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem constituir uma 
forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 
 

 
Artigo 6.º - Preço Base 

1.Pela prestação de serviços e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes do presente contrato, a 
entidade adjudicante dispõe-se a pagar o valor base máximo de 72.500,00€ (setenta e dois mil e quinhentos euros), 
acrescida de IVA à taxa legal em vigor, correspondente aos seguintes valores base unitários: 
 

COMPONENTES DA FORMAÇÃO DE PREÇO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PREÇO BASE UNITÁRIO 

1. Mapeamento de ideias de projetos e monitorização de oportunidades de 
financiamento (valor anual) 6.000,00€ 

2. Candidaturas nacionais/europeias redigidas e/ou submetidas  6.500,00€ 
3. Envolvimento da Entidade Adjudicante em candidaturas, nacionais e 
europeias, de terceiros  2.500,00€ 

4. Acompanhamento na gestão administrativa e financeira de projetos 
financiados (valor anual) 7.000,00€ 

5. Desenvolvimento de Plano Estratégico 17.500,00€ 
6. Valor hora para outros serviços de consultoria que possam ser solicitados 
pela Entidade Adjudicante no âmbito dos trabalhos adjudicados 60,00€ 

 
2. O preço referido nas componentes 2 e 3 da formação de preço da prestação de serviços só é devido 

quando cumprido o valor mínimo de 200.000,00 euros de financiamento a ser atribuído ao Instituto 
Politécnico da Guarda, pelas candidaturas redigidas e/ou submetidas pelo adjudicatário.  

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 
esteja expressamente atribuída ao Instituto Politécnico da Guarda, incluindo as despesas de alojamento, 
alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e 
manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas 
registadas, patentes ou licenças e outros direitos de propriedade industrial. 
 

Artigo 7.º - Fundos disponíveis 
De acordo com o estabelecido na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua redação atualizada, diploma que aprova 
as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades públicas, não haverá 
lugar à adjudicação do presente procedimento caso se verifique a inexistência de fundos disponíveis. 
  

Artigo 8.º - Condições de pagamento 
1 - A entidade adjudicante obriga-se a pagar ao adjudicatário o valor máximo constante da proposta adjudicada, 
correspondente aos respetivos preços unitários, incluindo o IVA à taxa legal em vigor, calculado em função dos 
serviços definidos e efetivamente prestados. 
2- A proposta deve apresentar o preço global e o preço unitário para cada uma das componentes do serviço. 
3- A quantia devida pela entidade adjudicante deve ser paga no prazo de 30 dias após a receção da respetiva fatura, 
devendo a faturação ser emitida nos seguintes termos: 

1. Mapeamento de ideias de projetos e monitorização de oportunidades de financiamento: periodicidade 
trimestral 
2.Candidaturas nacionais/europeias redigidas e submetidas: 50% com arranque dos trabalhos e 50% após a 
submissão 
3. Envolvimento da Entidade Adjudicante em candidaturas, nacionais e europeias, de terceiros: 100% após a 
submissão 
4. Acompanhamento na gestão administrativa e financeira de projetos financiados: periodicidade trimestral  
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5. Desenvolvimento de Plano Estratégico: 25% com arranque dos trabalhos e 75% após a conclusão  
6. Valor hora para outros serviços que possam ser solicitados pela Entidade Adjudicante no âmbito dos 
trabalhos adjudicados: Faturação mensal mediante o reporte de horas. 

4 – Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados na fatura, deve este 
comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de serviços 
obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 
5 - Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 1, a fatura será paga através de transferência 
bancária para conta titulada pelo prestador de serviços, devendo este informar a entidade adjudicante com o envio 
da fatura, o respetivo IBAN. 
6- Se, finda a duração máxima de vigência do serviço (3 anos), não se mostrar esgotado o preço contratual, o valor 
remanescente não é devido ao Adjudicatário. 
7- O acompanhamento e apoio na gestão de projetos, quer nacionais quer europeus, cinge-se ao período máximo 
de execução do contrato a celebrar na sequência do presente procedimento. 
 

Artigo 9.º - Adiantamentos  
1 - No âmbito da presente prestação de serviços não há lugar a adiantamentos.  

 
Artigo 10.º - Duração do contrato 

O contrato a celebrar no âmbito do presente procedimento terá início com a celebração do contrato e terá a 
duração máxima de 3 anos, ou logo que atingido o valor contratual máximo, em resultado dos serviços 
efetivamente prestados. 
 

Artigo 11.º - Obrigações do adjudicatário 
1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, utilizando os 
conhecimentos técnicos, o conhecimento, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das melhores práticas. 
1.1 - Constituem obrigações do adjudicatário: 

a) Prestar os serviços a contratar, cumprindo as especificações e requisitos técnicos definidos no presente 
Caderno de Encargos, nomeadamente na sua Parte II e demais documentos contratuais; 
b) Recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à 
prestação dos serviços; 
c) Comunicar à entidade adjudicante qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato que altere 
total ou parcialmente a prestação de serviços objeto do presente procedimento ou o cumprimento de qualquer 
outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado com a entidade adjudicante; 
d) Colocar à disposição da entidade adjudicante todos os seus conhecimentos técnicos e a mais recente 
tecnologia que tenha disponível e que se enquadrem no âmbito do contrato; 
e) Não alterar as condições da prestação de serviços no âmbito do presente procedimento fora dos casos 
previstos no presente Caderno de Encargos ou perante prévia autorização da entidade adjudicante; 
f) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, a sua 
denominação social, os seus representantes legais com relevância para a prestação de serviços no âmbito do 
presente procedimento, a sua situação jurídica e o seu registo comercial. 
g) Manter sigilo e garantir a confidencialidade; 
h) Manter atualizados os documentos de habilitação, disponibilizando-os sempre que solicitados pela 
entidade adjudicante; 

1.2 - Constituem ainda obrigações do adjudicatário as demais definidas na Lei, no convite e no presente caderno de 
encargos. 
1.3. – A substituição de qualquer elemento da equipa técnica identificada a afetar à execução do contrato carece da 
prévia autorização por parte do Instituo Politécnico da Guarda, devendo o elemento substituto deter, no mínimo, a 
experiência e as qualificações exigidas ao elemento a substituir. 
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Artigo 12.º - Forma de prestação do serviço 
1. Para o acompanhamento da execução do contrato, o prestador de serviços fica obrigado a manter, com a 
periodicidade trimestral, conforme descrito na Parte II, reuniões com os representantes do Instituto Politécnico da 
Guarda, das quais deve ser lavrada ata a assinar por todos os intervenientes na reunião.  
2. As reuniões previstas no número anterior deverão ser planeadas no início da prestação de serviços, em reunião 
de coordenação. 
3. O prestador de serviços deverá elaborar agenda prévia de cada reunião. 
4. O prestador de serviços fica também obrigado a apresentar ao Instituto Politécnico da Guarda, com a 
periodicidade identificada na Parte II, os relatórios e entregáveis identificados.  
5. No final da execução do contrato, o prestador de serviços deve ainda elaborar um relatório final, discriminando 
os principais acontecimentos e atividades ocorridos para cada componente da prestação de serviços. 
6. Todos os relatórios, registos, comunicações, atas e demais documentos elaborados pelo prestador de serviços 
devem ser integralmente redigidos em português.  
 

Artigo 12.º - Patentes, licenças e marcas registadas 
1. É da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no fornecimento, de 
marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 
2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, qualquer dos 
direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário terá de a indemnizar de todas as despesas que, em 
consequência, tenha de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que título for. 

 
Artigo 13.º - Sigilo e confidencialidade 

1. As partes outorgantes obrigam-se a guardar sigilo e confidencialidade sobre todos os assuntos previstos no 
objeto do contrato, e a tratar como confidenciais todos os documentos a que tenham acesso no âmbito do seu 
desenvolvimento, abrangendo esta obrigação os seus agentes, funcionários, colaboradores ou terceiros que se 
encontrem envolvidos no fornecimento ou no procedimento ao qual o mesmo deu origem. 
2. Exclui-se do âmbito do número anterior toda a informação gerada por força da execução do contrato, bem 
como todos os assuntos ou conteúdo de documentos que por força de disposição legal tenham de ser publicitados 
e/ou sejam do conhecimento público. 
3. O adjudicatário, obriga-se ainda, nos termos do disposto na Lei de Proteção de Dados Pessoais, a: 

a) não realizar o tratamento da informação obtida a que tiver acesso a não ser para a finalidade que lhe foi 
solicitada pelo Instituto Politécnico da Guarda e que é objeto do contrato; 

b) cumprir o disposto na legislação portuguesa em vigor sobre proteção de dados pessoais; 
c) guardar sigilo profissional sobre a informação obtida no âmbito do contrato, nos termos do disposto na Lei de 

Proteção de Dados Pessoais; 
d)  adotar todas as medidas de caráter técnico e organizativo necessárias e adequadas a garantir a segurança da 

informação obtida no âmbito do presente contrato, de modo a salvaguardar a informação contra a destruição, 
acidental ou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou acesso não autorizados e contra qualquer outra 
forma de tratamento ilícito. 

 
Artigo 14.º - Caução 

Não é exigível a prestação de caução, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 
 

Artigo 15.º - Subcontratação e Cessão da posição contratual 
1 – A possibilidade de cessão da posição contratual ou de subcontratação segue o regime previsto nos artigos 316.° 
e seguintes do CCP, dependendo sempre da autorização expressa da entidade adjudicante, permanecendo o 
adjudicatário, no caso de subcontratação, integralmente responsável perante a entidade adjudicante pelo exato e 
pontual cumprimento de todas as obrigações contratuais. 
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Artigo 16.º - Casos fortuitos ou de força maior 
1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for impedida de 
cumprir as obrigações assumidas. 
2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento imprevisível e excecional, 
independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou negligência de qualquer delas. 
3. Podem constituir força maior se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores de 
terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagem, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra 
ou terrorismo, motins ou determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 
4. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, na parte 
em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este se 
integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais, de natureza sancionatória ou de outra forma 
resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais; 
e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou proporções 

se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 
f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem; 
g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

5. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à outra parte, 
bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 
6. A força maior ou a ocorrência de casos fortuitos determinam a prorrogação dos prazos de cumprimento das 
obrigações contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 
daquelas resultantes. 
 

Artigo 17.º - Resolução do contrato por iniciativa do cocontratante 
1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo contraente público 
especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de indemnização, o cocontratante tem o 
direito de resolver o contrato nas seguintes situações:  

a) Alteração anormal e imprevisível das circunstâncias;  
b) Incumprimento definitivo do contrato por facto imputável ao contraente público;  
c) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior a seis meses ou 

quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros;  
d) Exercício ilícito dos poderes tipificados no Capítulo IV do Código dos Contratos Públicos, na sua redação 

atual, quando tornem contrária à boa-fé a exigência pela parte pública da manutenção do contrato;  
e) Incumprimento pelo contraente público de decisões judiciais ou arbitrais respeitantes ao contrato.  

2. No caso previsto na alínea a) do n.º 1, apenas há direito de resolução quando esta não implique grave prejuízo 
para a realização do interesse público subjacente à relação jurídica contratual ou, caso implique tal prejuízo, quando 
a manutenção do contrato ponha manifestamente em causa a viabilidade económico-financeira do contratante ou 
se revele excessivamente onerosa, devendo, nesse último caso, ser devidamente ponderados os interesses públicos 
e privados em presença.  
3. O direito de resolução é exercido por via judicial ou mediante recurso a arbitragem. 
4. Nos casos previstos na alínea c) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao 
contraente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se o contraente público 
cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.   
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Artigo 18.º - Contagem dos prazos na fase de formação dos contratos  
1. Os prazos referidos no CCP relativos aos procedimentos de formação de contratos contam-se nos termos do 
disposto no artigo 87.º do Código do Procedimento Administrativo e não lhes é aplicável, em caso algum, o disposto 
no artigo 88.º do mesmo Código. 
 

Artigo 19.º - - Publicidade 
O adjudicatário não pode fazer ou consentir qualquer espécie de publicidade ou comunicação relacionada com o 
presente contrato, sem a prévia autorização do IPG.  
 

Artigo 20.º - Notificações 
As notificações devem ser efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e 
eletrónica de dados, conforme disposto no artigo 467.º do CCP. 
 

Artigo 21.º - Comunicações 
1. Todas as comunicações entre a entidade adjudicante ou o júri do procedimento e os interessados, os 
concorrentes ou o adjudicatário, relativas à fase de formação do contrato devem ser escritas e redigidas em 
português e efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de transmissão escrita e eletrónica de dados. 
2. Na falta de estipulação contratual, as comunicações entre o contraente público e o cocontratante relativas à 
fase de execução do contrato devem ser escritas e redigidas em português, podendo ser efetuadas pelos meios a 
que se refere o número 1 do artigo 468.º do CCP, na sua atual redação, ou por via postal, por meio de carta 
registada ou de carta registada com aviso de receção.  
3. Para efeitos de comunicações relativas à fase de execução do contrato, as partes devem identificar no mesmo, 
as informações de contacto dos respetivos representantes, designadamente o endereço eletrónico e o endereço 
postal.   

 
Artigo 22.º - Data da notificação e da comunicação 

1. As notificações e as comunicações consideram-se feitas:  
a) Na data da respetiva expedição, quando efetuadas através de correio eletrónico ou de outro meio de 
transmissão escrita e eletrónica de dados, salvo o disposto no número seguinte;  
b) Na data constante do relatório de transmissão bem-sucedido, quando efetuado através de telecópia, salvo o 
disposto no número seguinte;  
c) Na data indicada pelos serviços postais, quando efetuadas por carta registada;  
d) Na data da assinatura do aviso, quando efetuadas por carta registada com aviso de receção.  

2. As notificações e as comunicações que tenham como destinatário a entidade adjudicante ou o contraente público 
e que sejam efetuadas através de correio eletrónico, telecópia ou outro meio de transmissão escrita e eletrónica de 
dados, após as 17 horas do local de receção ou em dia não útil nesse mesmo local, presumem-se feitas às 10 horas 
do dia útil seguinte.   
 

Artigo 23.º - Legislação aplicável e foro competente 
1. Em tudo o que o presente Caderno de Encargos for omisso observar-se-á o disposto no Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atualizada, bem como o Código 
do Procedimento Administrativo e demais legislação aplicável e, em qualquer caso, sempre a Lei portuguesa. 
2. Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 
Administrativo e Fiscal de Viseu, com expressa renúncia a qualquer outro. 
3.  As partes podem derrogar o disposto no número anterior por acordo escrito, decidindo submeter à arbitragem 
algum litígio específico. 

 
Artigo 24.º - Prevalência 

De acordo com o artigo 51.º do CCP, as normas constantes daquele diploma, relativas às fases de formação e de 
execução do contrato prevalecem sobre quaisquer disposições das peças do procedimento com elas desconformes. 
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 PARTE II  

Especificações do serviço pretendido 

De acordo com os objetivos definidos pelo Instituto Politécnico da Guarda, fomento da participação em projetos de 
Financiamento Nacional e Europeu, pretende-se apoio nas seguintes áreas: 
 

1. Mapa de ideias de projetos e monitorização de oportunidades de financiamento:  

— Análise das prioridades, objetivos e planos de investimento do Instituto Politécnico da Guarda; 
— Identificação do âmbito e natureza de cada um dos potenciais projetos de IDI, em reuniões trimestrais 

exploratórias com os responsáveis do Instituto Politécnico da Guarda, de forma a avaliar o seu 
enquadramento em diferentes instrumentos de financiamento, e sistemas de incentivo;  

— Acompanhamento e suporte na geração de ideias para possível enquadramento em instrumentos de 
financiamento com a apresentação de documento que inclua uma análise das oportunidades e projetos, 
atuais ou previstos, de IDI e obter feedback quanto a oportunidades de melhoria do sistema de gestão IDI 
sugerindo posteriormente procedimentos de monitorização e reporte de projetos de IDI; 

— Alerta antecipada de avisos de concurso enquadráveis com o Instituto Politécnico da Guarda, com 
apresentação de documento, com periodicidade trimestral, que inclua uma análise e seleção dos projetos 
de IDI suscetíveis de apresentação de candidatura, e os sistemas de incentivo a que estes se poderão 
candidatar; 

— Consultoria e apoio ao desenvolvimento de provas de conceito e protótipos com potencial enquadramento 
em futuras candidaturas. 

2. Redação de candidaturas nacionais e europeias:  

— Conceptualização do projeto; 
— Apoio na identificação e estabelecimento do consórcio do projeto, se aplicável; 
— Desenvolvimento e submissão das candidaturas, assumindo a coordenação do processo usando 

plataformas eletrónicas disponíveis; 
— Apoio na fase de avaliação e contratualização, incluindo o apoio técnico que seja necessário para dar os 

esclarecimentos e/ou prestação de informação adicional na fase de análise das candidaturas; 
— Apoio na resposta às questões colocadas no âmbito da apreciação das candidaturas apresentadas e a 

eventuais reclamações a apresentar às entidades financiadoras. 

3. Envolvimento em candidaturas de / com terceiros: 

— Mediação do processo de integração em consórcio. 

4. Suporte à equipa do Instituto Politécnico da Guarda na implementação de projetos aprovados:  

— Acompanhamento na execução financeira de projetos; 
— Apoio na gestão administrativa e financeira; 
— Suporte e revisão de relatórios; 
— Desenvolvimento de Plano Estratégico: 

o Análise e baseline de partida com a realização de sessões com os responsáveis do IPG como 
objetivo o alinhamento do IPG de modo a promover a investigação, o desenvolvimento e a 
inovação, permitindo ao IPG desenvolver e implementar uma estratégia de IDI tendo como 
objetivo aumentar a eficácia do seu desempenho inovador. 

o Desenvolvimento do Plano Estratégico com a verificação exaustiva do âmbito e natureza de cada 
um dos potenciais projetos de IDI consubstanciada na elaboração de um documento que inclua 
um diagnóstico que sistematize as metodologias e procedimentos que neste momento estão em 
vigor no IPG, do ponto de vista da sistematização, apuramento e acompanhamento dos 
projetos/atividades/iniciativas de IDI, e com a apresentação de propostas para a estruturação e 
otimização das atividades de IDI e formuladas sugestões de melhoria. O documento sistematizará 
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os principais requisitos a incorporar no contexto do novo modelo de gestão de IDI e requisitos a 
implementar, incluindo a possibilidade de os refletir nas ferramentas informáticas já existentes no 
IPG e apoio na definição de indicadores e outras métricas necessárias. 

o Interação com stakeholders. 
o Apresentação Plano Estratégico. 

5. Outros serviços de consultoria em linha com o objeto dos trabalhos adjudicados – mediante a apresentação de 
detalhes específicos pela Entidade Adjudicante. 

 

 

 

 

O Presidente do IPG 

 
 
 
 
 

 

________________________________ 

(Professor Doutor Joaquim Manuel Fernandes Brigas) 
(Por delegação de competências do Conselho de Gestão de 17-06-2020) 
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